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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1.1 Os pais de Kaléo Alves solicitam a este Conselho que autorize seu filho a ser submetido ao processo de reclassificação. Na inicial, o pedido data de 23-02-99 e foi protocolado neste Colegiado em 05-05-99.

Kaléo Alves nasceu em 06-10-89 e cursa a 4ª série do ensino fundamental na EEPG Profa. Maria Cândida Alves Pinto, município de Elias Fausto.

Em 23-02-99, seus pais solicitaram à Direção da Unidade Escolar que o reclassificasse com base nos seguintes argumentos:

Ingressou em 1996 na 1ª série já alfabetizado. Submetido à  avaliação psicológica  naquele ano, constatou-se nível intelectual acima da média e grau de maturidade normal para sua idade. Na 2ª e 3ªs. séries continuou se sobressaindo, conforme relatórios de seus professores. Considerando-se o que dispõe a Lei Federal N.º 9.394/96 e a Indicação CEE N.º 09/97, pedem que o aluno seja reclassificado para a 5ª série.

Ao pedido, os pais anexaram relatório dos professores, enfatizando a inteligência do aluno, capacidade de assimilação fácil e rápida em todas as áreas, interesse em aprender sempre mais, além de excelente comportamento.

Em 04-03-99, a Direção da Unidade Escolar indeferiu o pedido, afirmando que o caso não envolve defasagem idade-série, conforme condiciona a legislação sobre o assunto. O bom desempenho do aluno, por si só, não justifica o processo de reclassificação “por ser um fato comum na rotina escolar.”

Acrescenta, ainda, que não há “comprovação profissional de um psicopedagogo demonstrando cabalmente que o aluno é excepcional positivamente” e, caso o referido laudo lhe fosse apresentado, ela reavaliaria o indeferimento.”

Em resposta, os pais enviaram ofício à Direção em 08-03-99, onde explicam que seu pedido de reclassificação não se baseia na “excepcionalidade positiva” do filho, mas no seu grau de conhecimento e maturidade para cursar a 5ª série. Destacam que “seu progresso de aprendizagem intelectual está muito além“ do que aquilo que lhe está sendo ministrado, que ele está insatisfeito e ansioso por aprender “coisas novas” e que isto seria possível ao passar para a 5ª série, quando teria “aulas de 50 minutos com diferentes professores” e novas disciplinas, como o inglês.

Ao ofício, anexaram o Parecer CEE N.º 365/97 e o relatório da psicóloga que avaliou o aluno em 1996. Em relatório de 09-04-99, a profissional afirma que o menino foi avaliado quando cursava a 1ª série a pedido dos pais,  que o queriam na 2ª série por já se encontrar alfabetizado.

Na ocasião – registra a psicóloga – ele demonstrava conhecimentos excelentes para sua idade, sobretudo em matemática. Contudo, considerando o aspecto do desenvolvimento emocional, ela julgou conveniente que ele seguisse percorrendo normalmente cada estágio. “Foi orientado não alterar a criança de série (...), apoiá-lo nas atividades que desejava aprender e, também, oferecer atividades extra-escolares que fossem mais compatíveis com sua idade, possibilitando (...) brincar mais...”. Recomendou que a professora o apoiasse “no sentido de ter mais tranquilidade quanto ao término de suas atividades” e que zelasse para que ele não perdesse o interesse escolar. 

A psicóloga menciona, também, haver sugerido à mãe buscar a UNICAMP ou outro estabelecimento especializado em avaliar crianças que podem ser excepcionais positivamente, visto que o órgão em que trabalha não mais realiza tais avaliações.  A mãe, porém, alegou falta de disponibilidade para encaminhar-se a São Paulo.

Em  09-04-99, os pais, inconformados, solicitaram que o pedido de reclassificação fosse encaminhado a este Conselho. Reconhecem que a Direção da Unidade Escolar procurou atender às necessidades do aluno, proporcionando enriquecimento curricular, além de  colocá-lo em classe com professor que conhece suas aptidões e as orientações sugeridas a seu respeito pela psicóloga.

Os pais anexam, ainda, relatório do referido professor explicando que, não obstante seu esforço, tem dificuldades para fazer um trabalho individual com o aluno, face a diversidade de níveis de aprendizagem existente na classe.

A supervisão, em parecer sem data, manifesta-se contrária à reclassificação do aluno por incompatibilidade com a legislação (Resolução SE N.º 20/98, Parecer CEE N.º 67/98, estabelecendo as Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais,  e o Regimento Escolar da  UE). O Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da supervisão e remeteu o expediente a este Colegiado.

2. APRECIAÇÃO

2.1 Cabe registrar que o Parecer CEE N.º 67/98 que estabelece as “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais”,  dispõe: 

Artigo 73 - “A reclassificação do aluno, em série mais avançada, tendo como referência a correspondência idade/série e a avaliação de competências nas matérias da base nacional comum do currículo...”

2.2 A Indicação CEEnº 09/97, integrante da Deliberação CEE nº 10/97 prescreve limitação quanto à compressão do ensino fundamental e médio ao discutir a questão da classificação e reclassificação: “o interessado deve indicar a série em que pretende matrícula, observada a correlação de idade”.

2.3 No presente caso, constata-se que não há defasagem entre série e idade. 

Por outro lado, não é pedagogicamente aconselhável a transferência do aluno para a 5ª série, decorridos seis meses de seu início.

É importante ressaltar que este Colegiado tem se posicionado no sentido de acompanhar a doutrina dominante que desaconselha a compressão de estudos. Questões de ordem psicológica, neurológica, cultural e social recomendam soluções pedagógicas complementares para alunos com facilidade de aprendizagem, diversas da alternativa de apressamento de escolarização.

3. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso interposto pelos pais de Kaléo Alves, aluno matriculado na 4ª série do ensino fundamental na EEPG Profª Maria Cândida Alves Pinto, município de Elias Fausto, Diretoria de Ensino da Região de Capivari, em relação a reclassificação do aluno para a 5ª série do Ensino Fundamental.

São Paulo, 30 de junho de 1999

Consª Suzana Guimarães Tripoli

                    Relatora

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Heraldo Marelim Vianna, Marta Wolak Grosbaum e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 21 de julho de 1999.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                                                           Presidente da CEF
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de julho de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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